
TERMO DE REFERÊNCIA
Art. 6º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 14.133/2021

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços veterinários de esterilização cirúrgica (castração) de cães e gatos, machos e fêmeas, com implantação de microchip de identificação e cadastramento no Sistema do Cadastro Nacional de Animais Domésticos – SINPATINHAS.

1. OBJETO:
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços veterinários de esterilização cirúrgica de cães e gatos, machos e fêmeas, compreendendo consulta clínica pré-operatória, avaliação das condições do animal, procedimento cirúrgico, anestesia, monitoramento anestésico, medicamentos, recuperação pós-anestésica, implantação de microchip, cadastramento ou atualização no Sistema do Cadastro Nacional de Animais Domésticos – SinPatinhas, orientações pós-operatórias, atendimento das intercorrências decorrentes do procedimento e demais serviços necessários à perfeita execução do objeto.
1.2. A contratação destina-se à execução do Programa Municipal de Controle Populacional Ético de Cães e Gatos, financiado com recursos do Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos – FUNBEA-RS, sem prejuízo da utilização de recursos próprios durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

1.1. Natureza do objeto:
Prestação de serviço comum, sem dedicação exclusiva de mão de obra, de execução sob demanda, mediante Sistema de Registro de Preços.

1.2. Quantitativo:
	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Unitário
	Valor Total

	01
	Prestação de serviços veterinários de esterilização cirúrgica de cães e gatos, machos e fêmeas, compreendendo consulta clínica pré-operatória, procedimento cirúrgico, anestesia, medicamentos, recuperação anestésica, implantação de microchip, cadastramento ou atualização no Sistema do Cadastro Nacional de Animais Domésticos – SinPatinhas, orientações pós-operatórias e atendimento das intercorrências relacionadas ao procedimento.
	


85
	Unid.
	


R$ 350,00
	


R$ 29.750,00



O quantitativo representa o limite máximo estimado para eventual contratação durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não gerando obrigação de contratação integral pela Administração.

1.3. Vigência:
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, ficando autorizada a prorrogação contratual, quando cabível, desde que observados os requisitos previstos na Lei Federal
nº 14.133/2021, bem como a conveniência e oportunidade da Administração.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. A contratação fundamenta-se no Documento de Formalização da Demanda (DFD) e no Estudo Técnico Preliminar (ETP), os quais demonstram a necessidade de implementação de política pública permanente destinada ao controle populacional ético de cães e gatos, mediante esterilização cirúrgica, identificação permanente por microchip e cadastramento no Sistema SinPatinhas.
2.2. O ETP demonstrou a necessidade administrativa, analisou as alternativas disponíveis, justificou a adoção do Sistema de Registro de Preços e concluiu que a contratação de empresa especializada, mediante procedimento licitatório, constitui a solução mais eficiente, econômica e adequada ao atendimento do interesse público, razão pela qual suas conclusões passam a integrar a fundamentação do presente Termo de Referência.
2.3. A contratação também visa assegurar a adequada aplicação dos recursos transferidos pelo Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos – FUNBEA-RS e ampliar a política pública municipal mediante eventual utilização de recursos próprios.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução integral dos procedimentos veterinários necessários à esterilização cirúrgica de cães e gatos, incluindo todas as etapas pré-operatórias, transoperatórias e pós-operatórias, bem como a implantação de microchip de identificação permanente e o cadastramento do animal no Sistema SinPatinhas.
3.2. Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, mediante emissão de autorização específica.
3.3. A solução contempla, no mínimo:
· busca do animal no Município;
· avaliação clínica pré-operatória; 
· indicação ou contraindicação do procedimento; 
· realização da cirurgia; 
· registro fotográfico georreferenciado dos procedimentos;
· anestesia e monitoramento anestésico; 
· medicamentos necessários ao procedimento; 
· recuperação anestésica; 
· implantação de microchip; 
· cadastramento no Sistema SinPatinhas; 
· emissão de orientações pós-operatórias; 
· acompanhamento pós-operatório; 
· atendimento das intercorrências decorrentes da cirurgia; 
· devolução do animal ao Município. 
3.4. As justificativas técnicas da solução, do modelo de contratação e da utilização do Sistema de Registro de Preços encontram-se detalhadas no Estudo Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. A contratada deverá possuir capacidade técnica, operacional e estrutural compatível com a execução integral do objeto.
4.2. A contratada deverá dispor de estrutura física, equipamentos, instalações e recursos compatíveis com a execução do objeto, observadas as Resoluções do Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV).
4.3. Todos os procedimentos deverão observar a legislação aplicável, as Resoluções do Conselho Federal de Medicina Veterinária, as normas sanitárias vigentes e os princípios do bem-estar animal.
4.4. A contratada deverá utilizar exclusivamente medicamentos, materiais e produtos regularmente autorizados pelos órgãos competentes.
4.5. Os serviços deverão compreender, sem cobrança adicional:
· consulta clínica pré-operatória; 
· avaliação da aptidão cirúrgica; 
· anestesia; 
· monitoramento anestésico; 
· esterilização cirúrgica; 
· medicamentos utilizados durante o procedimento; 
· medicamentos destinados ao pós-operatório, quando indicados; 
· analgésicos; 
· anti-inflamatórios; 
· antibióticos, quando clinicamente necessários; 
· materiais cirúrgicos; 
· implantação do microchip; 
· cadastramento no Sistema SinPatinhas; 
· orientações escritas ao responsável pelo animal; 
· cone elizabetano ou roupa cirúrgica, quando indicados; 
· retornos decorrentes do procedimento; 
· retirada de pontos, quando necessária. 
4.6. A contratada deverá manter prontuário individualizado dos animais atendidos, contendo, no mínimo, identificação do animal, tutor ou responsável, procedimento realizado, medicamentos administrados, número do microchip, data da cirurgia, evolução clínica e alta médica.
4.7. O registro de cada procedimento deverá conter, no mínimo:
· data da realização do procedimento; 
· identificação do animal, quando existente; 
· espécie; 
· sexo; 
· idade aproximada; 
· peso; 
· condição do animal (domiciliado, comunitário ou em situação de rua, quando aplicável); 
· identificação do tutor ou responsável, quando houver; 
· número do microchip implantado; 
· registro fotográfico georreferenciado dos procedimentos;
· confirmação do cadastramento no Sistema SinPatinhas; e 
· identificação do médico-veterinário responsável pelo procedimento.
4.8. O médico-veterinário responsável possuirá autonomia técnica para contraindicar o procedimento quando verificar risco à saúde do animal.
4.9. Na hipótese de necessidade de exames complementares para definição da aptidão cirúrgica, o procedimento poderá ser adiado, devendo a situação ser comunicada formalmente à Administração.
4.10. Os procedimentos cirúrgicos deverão observar técnicas reconhecidas pela Medicina Veterinária, compreendendo, preferencialmente, ovariossalpingo-histerectomia (OSH) nas fêmeas e orquiectomia nos machos, ou outra técnica equivalente tecnicamente indicada pelo médico-veterinário responsável.
4.11. Todos os animais atendidos deverão receber microchip de identificação permanente e cadastramento no Sistema SinPatinhas, conforme exigências do Programa FUNBEA-RS.
4.12. A contratada será integralmente responsável pelo atendimento das complicações decorrentes do procedimento cirúrgico, inclusive consultas, reavaliações, medicamentos, internações e demais procedimentos necessários, sem qualquer custo adicional para a Administração ou para o tutor do animal.
4.13. Eventuais óbitos ocorridos durante ou em decorrência do procedimento deverão ser comunicados imediatamente à Administração, acompanhados do prontuário clínico, laudo necroscópico, quando realizado, e demais documentos técnicos necessários à apuração dos fatos. 
4.14. A recuperação pós-anestésica deverá ocorrer em ambiente apropriado, sendo a alta concedida exclusivamente mediante avaliação do médico-veterinário responsável.
4.15. O acompanhamento pós-operatório deverá ocorrer durante o período indicado pelo profissional responsável, conforme registrado na alta clínica.
4.16. A contratada deverá realizar o gerenciamento, acondicionamento, transporte e destinação final dos resíduos provenientes dos procedimentos veterinários, observando a legislação sanitária e ambiental vigente, inclusive quanto aos resíduos de serviços de saúde.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
5.1. Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
5.2. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente realizará a seleção dos animais beneficiários, observando os critérios estabelecidos na legislação aplicável, no Programa FUNBEA-RS e nas normas municipais pertinentes.
5.3. A seleção dos animais será realizada pelo Conselho Municipal de Bem-Estar Animal – COMBEA, observando os critérios estabelecidos na legislação aplicável e, preferencialmente:
a) animais em situação de rua;
b) animais pertencentes a famílias em situação de vulnerabilidade social;
c) animais sob responsabilidade de organizações de proteção animal;
d) fêmeas em idade reprodutiva;
e) animais oriundos de situações de maus-tratos, abandono ou acumulação.
5.4. A execução dos serviços ocorrerá mediante autorização emitida pela Secretaria requisitante, contendo, no mínimo, a identificação do animal, do tutor ou responsável, quando houver, e demais informações necessárias à realização do procedimento.
5.5. Recebida a autorização, a Administração encaminhará previamente à contratada a relação dos animais autorizados, observando, sempre que possível, antecedência mínima de 15 (quinze) dias em relação à data prevista para os procedimentos.
5.6. Após o recebimento da relação, a contratada realizará o agendamento definitivo juntamente com a Administração.
5.7. Havendo impossibilidade superveniente de realização dos procedimentos na data previamente ajustada, a contratada deverá comunicar formalmente a Administração, apresentando justificativa fundamentada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que possível.
5.8. Quando o estabelecimento da contratada estiver localizado fora do Município de Palmitinho, caberá à própria contratada realizar o transporte de ida e retorno dos animais, sem qualquer custo adicional para a Administração ou para os tutores, utilizando veículo e equipamentos adequados ao transporte de animais e observando as normas de bem-estar animal.
5.9. Antes da realização da cirurgia, todos os animais deverão ser submetidos à avaliação clínica pelo médico-veterinário responsável, competindo exclusivamente a este decidir pela aptidão ou contraindicação do procedimento.
5.10. Constatada condição clínica incompatível com a cirurgia, a contratada deverá registrar a ocorrência em prontuário e comunicar formalmente a Administração.
5.11. Os procedimentos cirúrgicos deverão ser executados utilizando técnicas reconhecidas pela Medicina Veterinária, observando protocolos anestésicos compatíveis com a espécie, porte e condições clínicas do animal.
5.12. Após a cirurgia, os animais permanecerão sob acompanhamento da contratada durante todo o período de recuperação anestésica, somente sendo liberados após avaliação clínica do médico-veterinário responsável.
5.13. A contratada deverá fornecer ao responsável pelo animal todas as orientações necessárias ao pós-operatório, inclusive por escrito, contendo, quando cabível:
· cuidados gerais; 
· administração de medicamentos; 
· restrições de atividade; 
· data prevista para retorno; 
· prazo estimado para recuperação; 
· telefone para atendimento em caso de intercorrências. 
5.14. Antes da realização do procedimento deverá ser obtido Termo de Consentimento assinado pelo tutor ou responsável, contendo informações acerca dos riscos inerentes ao procedimento cirúrgico e dos cuidados pós-operatórios.
5.15. Sempre que indicado clinicamente, deverão ser fornecidos cone elizabetano ou roupa cirúrgica, sem custo adicional.
5.16. Concluído o atendimento, a contratada deverá providenciar o retorno do animal ao Município, quando responsável pelo transporte.

5.17. O objeto será considerado regularmente executado somente após:
· realização do procedimento cirúrgico; 
· implantação do microchip; 
· cadastramento no Sistema SinPatinhas; 
· emissão das orientações pós-operatórias; 
· entrega da documentação comprobatória; 
· aceite da fiscalização do contrato. 

5.18. Cada procedimento deverá ser acompanhado, no mínimo, da seguinte documentação:
· autorização emitida pela Administração; 
· Termo de Consentimento do tutor ou responsável, quando houver; 
· ficha clínica do animal; 
· identificação do médico-veterinário responsável; 
· número do microchip implantado; 
· comprovante de cadastramento no Sistema SinPatinhas; e 
· registro da alta clínica.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração, na forma do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2. Compete ao fiscal do contrato:
· acompanhar a execução dos serviços; 
· conferir as autorizações emitidas; 
· verificar a documentação dos procedimentos realizados; 
· acompanhar o cumprimento dos prazos; 
· registrar ocorrências; 
· solicitar esclarecimentos; 
· propor aplicação de penalidades quando cabíveis; 
· atestar a execução para fins de pagamento. 
6.3. O gestor do contrato exercerá o acompanhamento administrativo da contratação, adotando as providências necessárias ao adequado cumprimento da Ata de Registro de Preços.
6.4. A contratada deverá prestar todas as informações solicitadas pela fiscalização, permitindo acesso aos documentos, prontuários e registros relacionados aos serviços executados.
6.5. A contratada deverá encaminhar relatório mensal contendo, no mínimo:
· quantidade de procedimentos realizados; 
· identificação dos animais atendidos; 
· número dos microchips implantados; 
· confirmação dos cadastros realizados no Sistema SinPatinhas; 
· relação dos procedimentos executados no período; e 
· demais informações necessárias ao acompanhamento contratual e à prestação de contas dos recursos públicos.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
7.1. A medição ocorrerá de acordo com a quantidade de procedimentos efetivamente realizados, aceitos pela fiscalização e devidamente comprovados mediante documentação pertinente.
7.2. Cada procedimento somente será considerado concluído quando compreender integralmente todos os serviços previstos neste Termo de Referência.
7.3. A contratada deverá apresentar Nota Fiscal acompanhada da documentação comprobatória dos procedimentos realizados, incluindo, quando solicitado pela fiscalização:
· autorização emitida pela Administração; 
· identificação do animal; 
· número do microchip; 
· comprovante do cadastramento no Sistema SinPatinhas; 
· relatório dos procedimentos executados. 
7.4. O pagamento ficará condicionado à comprovação da implantação do microchip e da efetiva inserção e validação das informações de cada animal no Sistema do Cadastro Nacional de Animais Domésticos – SinPatinhas, quando exigido pelo programa financiador.
7.5. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo dos serviços, atesto da fiscalização e apresentação da documentação exigida, observados os prazos estabelecidos pela Administração.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
8.1. A seleção do fornecedor ocorrerá mediante Pregão Presencial, pelo Sistema de Registro de Preços, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
8.2. O critério de julgamento será o menor preço por item, considerando item único correspondente ao procedimento completo descrito neste Termo de Referência.
8.3. A futura contratada deverá comprovar o atendimento às exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no edital.
8.4. Além dos documentos legalmente exigidos, deverá comprovar, quando da habilitação:
· registro do estabelecimento junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária; 
· inscrição do responsável técnico no Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV/RS.
· Alvará Sanitário vigente; 
· Alvará de Funcionamento; 
· capacidade técnica compatível com o objeto. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. A estimativa do valor da contratação será de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) por procedimento, conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
10.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e do Fundo Municipal de Bem-Estar Animal, observada a disponibilidade orçamentária no momento da contratação.
10.2. A indicação da classificação orçamentária específica constará do processo administrativo e do instrumento contratual correspondente.

11. PENALIDADES:
11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto, poderão ser aplicadas as sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa.
11.2. A aplicação das penalidades não afasta a obrigação de reparar integralmente os danos causados à Administração ou a terceiros.
11.3. Sem prejuízo das demais sanções legais, constitui infração contratual, dentre outras:

· descumprimento dos prazos estabelecidos; 
· realização de procedimentos em desacordo com as normas técnicas; 
· cobrança de qualquer valor dos beneficiários do programa; 
· recusa injustificada em executar os serviços autorizados; 
· descumprimento das obrigações relacionadas ao bem-estar animal; 
· ausência de cadastramento dos animais no Sistema SinPatinhas; 
· utilização de materiais ou medicamentos em desacordo com a legislação. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS:
12.1. Este Termo de Referência integra o processo administrativo de contratação e deverá ser interpretado em conjunto com o Documento de Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar, o edital, a Ata de Registro de Preços e os demais documentos que instruem o procedimento.
12.2. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, na legislação específica aplicável, nas normas do Conselho Federal de Medicina Veterinária e nas demais normas que disciplinam a execução do Programa FUNBEA-RS.



Palmitinho/RS, 30 de setembro de 2026




____________________________________________
MANOEL IVONEI SARMENTO 
Secretário Municipal




